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"A Capital da Bota retomando o crescimento”
Adm: 2017/2020



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA DO SUL
GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 1.803, DE 02 DE JUNHO DE 2020.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO COM O MUNICÍPIO DE JAGUARI/RS, COM O INTUITO DE VIABILIZAR A MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ABRIGO PARA ACOLHIMENTO DE MENORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito de Nova Esperança do Sul/RS, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores de Nova Esperança do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, aprovou e que ele sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar termo de convênio e cooperação com o Município de Jaguari/RS, com o objetivo de viabilizar a manutenção do abrigo para abrigamento e acolhimento de menores do Município.
Art. 2º Os objetivos específicos deste Termo de Convênio de Cooperação constam da minuta anexa que é parte integrante da presente Lei.
Art. 3º Ficam autorizados os repasses financeiros relativos aos meses subsequentes ao encerramento do prazo de vigência do Convênio n.º 003/2015 até formalização do Convênio que trata a presente Lei. 
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei serão suportadas pelas dotações específicas para a finalidade, previstas nos orçamentos anuais.
Art. 5º O presente Termo de Convênio de Cooperação poderá ser rescindido a qualquer tempo, unilateralmente, mediante comunicação por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Nova Esperança do Sul/RS, 02 de junho de 2020.
ANTÃO CLAUDIO PERUFO

Prefeito Municipal

MINUTA DE CONVÊNIO

“QUE CELEBRAM ENTRE SI, OS MUNICÍPIOS DE NOVA ESPERANÇA DO SUL E JAGUARI, OBJETIVANDO A COLABORAÇÃO ENTRE ESSES, PARA USO DO ABRIGO DE JAGUARI, RS”.

CONVENENTE: MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n° 92.455.393/0001-46, com sede administrativa à Rua Marquês de Tamandaré, 1470, Centro, Nova Esperança do Sul, RS, representado neste ato pelo Prefeito Municipal Senhor (...).

CONVENIADA: MUNICÍPIO DE JAGUARI-RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 87.572.046/0001-63, com sede a Praça Gilson Carlos Reginato, s/nº, Jaguari, RS, neste ato, representada por seu Prefeito Municipal, (...).
As partes acima identificadas celebram em comum acordo de vontades o presente Convênio, que será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, bem como no que dispõem a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas devidas alterações e, supletivamente, com as normas legais de direito privado:

DO OBJETO 

CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente Convênio tem por objeto a participação financeira do Município de Nova Esperança do Sul nas despesas de manutenção e funcionamento do abrigo municipal de Jaguari, RS, destinada ao acolhimento de menores, a qual será executada mediante repasse mensal de 01 (um) salário mínimo nacional fixo, ao Município de Jaguari, RS e 01 (um) salário mínimo federal por criança ou adolescente do município de Nova Esperança do Sul, enquanto estiver/permanecer abrigado na instituição.

DO REPASSE

CLÁUSULA SEGUNDA – O repasse mensal fixo do recurso será efetuado a partir do mês de janeiro de 2020. 

I – De acordo com o que dispõe a Cláusula Primeira, o município convenente realizará o repasse complementar de 01 (um) salário mínimo nacional ao Município de Jaguari, sempre que houver menor acolhido no Abrigo Municipal, oriundo do Município de Nova Esperança do Sul.

II – A Conveniada deverá encaminhar à Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Social, do município de Nova Esperança do Sul, até o 5º dia útil do mês subsequente a prestação dos serviços, documento contendo a relação dos abrigados e o valor a ser pago.

DAS CONDIÇÕES

CLÁUSULA TERCEIRA – O conveniado condiciona-se ao seguinte:
a) o abrigo funcionará sem fins lucrativos e destinar-se-á a crianças e adolescentes abandonados, desamparados ou em situação de risco, e deverá seguir os princípios previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em especial os elencados no art. 92.

b) o estabelecimento será administrado por Diretor(a) e funcionários qualificados pelo Município de Jaguari, RS, promovendo atendimento educacional, médico, psicológico, e assistencial aos menores abrigados.

c) o Município de Jaguari assegurará, integralmente, os recursos materiais indispensáveis à manutenção do Abrigo, incluindo, se for o caso, o pagamento do aluguel do imóvel destinado à sede, a remuneração, vencimento e demais encargos trabalhistas e previdenciários dos funcionários ou servidores que exercem suas funções no local, bem como manterá a necessária estrutura para funcionamento, tais como bens móveis, luz, água, alimentação, medicamentos e demais necessidades básicas das crianças e adolescentes abrigados no estabelecimento.

d) os menores abrigados deverão cumprir as normas do abrigo que serão determinadas quando da entrada dos mesmos em situação de abrigamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

CLÁUSULA QUARTA – As despesas, decorrentes da execução do objeto deste Convênio, correrão a expensas da Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Social, na seguinte atividade funcional programática vigente na Lei Orçamentária do exercício.
DA VIGÊNCIA

CLÁUSULA QUINTA – A vigência deste Convênio será a partir de 1º (primeiro) de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante acordo entre as partes.

DA RESCISÃO DO CONVÊNIO

CLÁUSULA SEXTA – A inexecução total ou parcial do presente convênio enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei.

Parágrafo Único: O convênio poderá ser rescindido por qualquer das partes, mediante comunicação formal com antecedência mínima de 60(sessenta) dias.

CLÁUSULA SÉTIMA – Constituem motivos para rescisão do Convênio:

I – O não cumprimento de cláusulas conveniadas, especificações, projetos ou prazos;

II – O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

III – Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto do presente contrato e anotadas na forma deste instrumento;

IV – Razões de interesse público;

V – A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada impeditiva de execução do contrato;

VI – As transgressões dos demais dispositivos contidos no art. 87 da Lei n° 8.666/93, que se enquadrarem ao presente Convênio.

DAS PENALIDADES
CLAUSULA OITAVA – Em caso de inexecução total ou parcial do presente contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONVENIADA as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei n° 8.666/93, bem como as demais normas pertinentes ao caso.

DA FISCALIZAÇÃO

CLÁUSULA NONA – Não obstante a CONVENIADA seja a única e exclusiva responsável pela execução do objeto deste Convênio, a CONVENETE, através do Secretário Municipal Trabalho e Desenvolvimento Social, devidamente designado para essa finalidade, acompanhará e fiscalizará a execução dos serviços, sem de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade.

Parágrafo Primeiro – O representante anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas ao objeto conveniado, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

Parágrafo Segundo – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas à Autoridade Máxima do Município da CONTRATANTE, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

Parágrafo Terceiro – A CONVENIADA deverá manter preposto, aceito pela CONVENENTE, durante o período de vigência do Contrato, para representá-lo sempre que for necessário.

Parágrafo Quarto – Caberá ao fiscal, representando a CONTRATANTE à atestação da Nota Fiscal/fatura correspondente à prestação dos serviços.

DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA – Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguari, RS, como sendo o competente para dirimir qualquer controvérsia relacionada ao presente Convênio.

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente Convênio em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos jurídicos e legais

Nova Esperança do Sul, (...)

PREFEITO MUNICIPAL

CONVENENTE

MUNICÍPIO DE JAGUARI-RS

CONVENIADA

Prefeito Municipal
__________________________________________________________________________________________
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